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20 de Novembro 2015

Original: Inglés

Comité para a Eliminaciao de Discriminacado Contra as Mulheres

Recomendacgodes Finais relativas ao 82 e 92 relatdrios
de Portugal*

1. O Comité analisou o 8° e 9° relatérios conjuntos de Portugal
(CEDAWY/C/PRT/8-9) na 13372 e 13382 reunibes, em 28 de Outubro de 2015
(ver CEDAWI/C/SR.1337 e 1338). A lista de assuntos e perguntas do Comité
consta do documento CEDAWY/C/PRT/Q/8-9 e as respostas do Estado
Portugués constam do documento CEDAW/C/PRT/Q/8-9/Add.1.

A.Introducao

2. O Comité congratula-se com os oitavo e nono relatérios periddicos
conjuntamente submetidos pelo Estado Parte. Manifesta igualmente ao Estado
Parte 0 seu agrado pelas suas respostas escritas a lista de questdes e perguntas
levantadas pelo seu grupo de trabalho pré-sessdo. Congratula-se com a
apresentacdo oral da delegacdo e subsequentes esclarecimentos em resposta as
perguntas colocadas oralmente pelo Comité durante o diélogo.

3. O Comité felicita a delegagdo do Estado Parte encabegada pelo Embaixador
Pedro Nuno Bértolo, Representante Permanente de Portugal junto das NacGes
Unidas em Genebra. A delegacdo incluiu também representantes da Comissdo
para a Cidadania e lgualdade de Género; do Ministério dos Negbcios
Estrangeiros; do Ministério das Financas; do Ministério da Administracdo
Interna; do Ministério da Justica; do Ministério da Agricultura e do Mar; do
Ministério da Salde; do Ministério da Educacdo e Ciéncia; do Ministério da
Solidariedade, Emprego e Seguranca Social; do gabinete do Alto Comissariado
para as Migragdes; da Secretaria Regional para a Inclusdo e Assuntos Sociais
da Madeira: e outras/os representantes da Missdo Permanente de Portugal as
junto das Nag6es Unidas em Genebra.

“ Adoptados pelo Comité na 622 sessdo (26 de Outubro -20 de Novembro de 2015).

Plataforma Portuguesa para os Direitos das Mulheres
Centro Maria Alzira Lemos - Casa das AssociagGes
Parque Infantil do Alvito, Estrada do Alvito 1300-054 Lisboa
213626049 plataforma@plataformamulheres.org.pt
www.plataformamulheres.org.pt www.facebook.com/plataforma.mulheres



Aspectos Positivos

4. O Comité toma nota dos avancos registados desde a apreciacdo do sétimo
relatério do Estado Parte (CEDAW/C/PRT/7) em 2008 no que respeita as
reformas legislativas empreendidas, em particular:

(@ A nova Lei do Asilo 26/2014, que introduz um enquadramento
sensivel as questdes de género para a proteccdo de refugiadas/os e requerentes
de asilo em 2014;

(b) As alteragdes ao Cddigo Penal que contemplam a proibicdo de
discriminagdo com fundamento na “identidade de género”, em Janeiro de
2013;

(c) A Lei 7/2011 sobre Identidade de Género, de 15 de Marco de
2010, e as alteragbes ao Caodigo Civil reconhecendo diferentes formas de
relagdes familiares, de 31 de Maio de 2010; (d) O Cddigo do Trabalho que
introduziu disposicOes legais sobre a proteccdo da parentalidade e a
conciliacdo entre o trabalho e a vida familiar, a 12 de Fevereiro de 2009; e

(d) A Lei112/2009 sobre Violéncia Doméstica, de 16 de Setembro de
2009.

5. O Comité congratula-se com os esforcos do Estado Parte para melhorar o
seu enquadramento institucional e politico visando acelerar a eliminacéo da
discriminacéo contra as mulheres e a promocéo da igualdade de género, como
a adopgéo dos seguintes instrumentos:

(@ O V Plano de Accdo Nacional para a Igualdade de Género,
Cidadania e Ndo-Discriminacdo (2014-2017);

(b) O NI Programa de Accdo Nacional para a Eliminagdo da
Mutilacdo Genital Feminina (2014-2017);

(c) Ol Plano de Acgdo Nacional para a Implementacéo da Resolucéo
1325 (2000), do Conselho de Seguranga das Nag6es Unidas, sobre mulheres,
paz e segurancga para 2014 - 2018; e

(d) A Estratégia Nacional para a Comunidade Cigana (2013-2020).

6. O Comité congratula-se pelo facto do Estado Parte, no periodo decorrido
desde a analise do relatdrio anterior, ter ratificado ou aderido aos seguintes
instrumentos internacionais e regionais:

(@) Convencdo 189 (2011) da OIT relativa ao trabalho digno para
trabalhadoras/es domésticas/os, em 2015;

(b) Convencdo Internacional para a Protec¢cdo de todas as Pessoas
contra Desaparecimentos Forcados, em 2014;

(c) Convencdo do Conselho da Europa para a Prevencdo e o Combate
a Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Doméstica (Convengdo de
Istambul), em 2013;
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(d) Convencdo 183 da OIT sobre a Protec¢do da Maternidade, em
2012; e

(e) Convencdo Internacional dos Direitos das Pessoas com
Deficiéncia, em 2009.

C. Principais &reas de preocupacao e recomendacoes

Parlamento

7. O Comité sublinha o papel crucial do poder legislativo em para
assegurar a implementacdo plena da Convencdo (ver declaragdo do
Comité relativamente as relagdes com as/os deputadas/os, adoptada na 452
sessdo, em 2010). O Comité convida o Parlamento a, no ambito do seu
mandato tomar as medidas necessarias a implementacdo das presentes
recomendacdes no periodo que decorrera até ao préoximo exame no
quadro da Convencgéo

Contexto Geral

8. O Comité regista com preocupacédo que as medidas de austeridade, muitas
das quais tomadas pelo Estado Parte no contexto dos acordos de resgate com
as instituicbes da Unido Europeia e o Fundo Monetério Internacional (FMI),
tiveram um impacto prejudicial e desproporcionado sobre as mulheres em
muitas esferas das suas vidas. O Comité regista ainda que foram poucos 0s
estudos e avaliacdes realizadas para monitorizar os efeitos especificos ao
género destas medidas. O Comité quer sublinhar que as preocupagdes adiante
expressas levam em conta as circunstancias excepcionais que o Estado Parte
enfrentou durante os Gltimos anos e que continua a enfrentar. Porém, o Comité
relembra ao Estado Parte que, mesmo em tempos de restrigdes orgcamentais e
crise econdmica, devem ser realizados esforgos especiais para respeitar os
direitos humanos das mulheres, manter e aumentar o investimento social e a
proteccdo social e para aplicar uma abordagem sensivel ao género, dando
prioridade as mulheres em situagdes vulneraveis.

9. O Comité recomenda que o Estado Parte promova um estudo
exaustivo sobre as consequéncias das medidas de austeridade nas
mulheres e defina um plano de accio para mitigar os efeitos adversos
destas medidas, bem como procure obter a assisténcia da Unido Europeia
e do FMI para a sua implementacéo.

Implementacéo da Convencao
nas RegiGes Auténomas dos Acores e da Madeira

10. O Comité regista a adopcdo dos Planos Municipais para a Igualdade (Lei
75/2013) e a nomeagdo de Conselheiras/os para a Igualdade nas regiGes
auténomas dos Acores e da Madeira, mas est4 preocupado com o atraso na
implementacdo da Convencéo nestas regifes. O Comité manifesta também a
sua preocupacgdo pela inexisténcia de um plano de accdo regional para a
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igualdade de género nos Acores e pela auséncia de um mecanismo
especificamente dedicado a promocéo da igualdade de género.

11.0 Comité relembra ao Estado Parte a obrigacdo de implementar a
Convengdo em todo o seu territério, incluindo nas regides autonomas dos
Acores e da Madeira e de tomar medidas para assegurar programas e
planos de accéo eficazes para a promocéo dos direitos das mulheres e da
igualdade de género. O Comité recomenda também que o Estado Parte
apoie a criagcdo de um mecanismo eficaz para o avanco das mulheres nos
Acores e garanta que o0 mesmo é dotado dos recursos humanos, técnicos e
financeiros adequados.

Visibilidade da Convencéo, do Protocolo Opcional
e das Recomendacfes Gerais do Comité

12. 0 Comité salda os programas de formagao e 0s numerosos programas de
sensibilizacdo sobre a Convencdo, o Protocolo Opcional e as suas
Recomendagdes Gerais, inclusive como matéria obrigatdria nos curricula das
Faculdades de Direito e na formacdo profissional de juizas/es e
procuradoras/es. Contudo, o Comité est& preocupado com o facto de ndo ter
sido fornecida informacdo sobre a avaliagdo do impacto destas actividades
formativas, bem como com a falta de dados sobre os casos em que a Convengéo
foi invocada nos tribunais domésticos.

13.0 Comité recomenda que o Estado Parte continue os seus esfor¢os
para proporcionar formacgdo obrigatéria a juizas/es, procuradoras/es e
advogadas/os sobre a Convencdo, o Protocolo Opcional e as
Recomendagdes Gerais do Comité. Recomenda também que o Estado
Parte efectue avalia¢gdes do impacto das suas actividades formativas para
profissionais de direito. O Comité recomenda ainda a promocéo pelo
Estado Parte do recurso a Convengdo nos tribunais domésticos,
conferindo-lhe maior visibilidade e recolhendo e fornecendo dados sobre
o0s casos de tribunal em que foi feita referéncia & Convencéo no préximo
relatério periddico.

Mecanismo Nacional para o Avanco das Mulheres

14.0 Comité regista a informacdo fornecida pelo Estado Parte sobre a
existéncia de uma coordenacéo eficaz entre os varios 6rgaos que trabalham na
igualdade de género no Estado Parte, como a Comissdo para a Cidadania e
Igualdade de Género, as/os Conselheiras/os para a Igualdade ao nivel local, e
a Comissdo para a lgualdade no Trabalho e no Emprego. Embora
reconhecendo os esforcos do Estado Parte para encontrar recursos extra-
orcamentais para algumas politicas, o Comité esta porém preocupado com a
reducdo das dotacOes orcamentais que foi mencionada, em particular para a
Comissdo para a Cidadania e Igualdade de Género, e com o facto do
financiamento extra ndo ser sustentavel ou suficiente face ao alargamento das
tarefas da Comisséo.

15. O Comité recomenda que o Estado Parte tome medidas para dotar a
Comissdo para a Cidadania e Igualdade de Género de recursos suficientes
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e sustentaveis que Ihe permitam desempenhar as suas fungdes de forma
efectiva, e intensificar os seus esforgos para assegurar uma coordenacdo
eficaz entre as varias entidades governamentais que trabalham na
igualdade de género.

Organizac¢des Ndo-governamentais

16.0 Comité esta preocupado com os relatos de que as organizagdes nao-
governamentais que trabalham pelos direitos das mulheres foram
particularmente afectadas pelas medidas de austeridade, o que comprometeu
em grande parte as suas actividades. Manifesta também a sua preocupacéo
acerca do insuficiente empenhamento do Estado Parte para com as
organizacOes ndo-governamentais das mulheres.

17. O Comité recomenda que o Estado Parte tome medidas para reduzir
0 impacto adverso das medidas de austeridade nas organizacGes néo-
governamentais que trabalham pelos direitos das mulheres e para a
igualdade de género. Em particular, recomenda que o Estado Parte
providencie apoio adequado, incluindo assisténcia financeira, a estas
organizagbes ndo-governamentais e que as consulte sistematicamente
sobre todas as matérias relativas aos direitos das mulheres e a igualdade
de género.

Medidas Especiais e Temporarias

18. 0 Comité regista a informacdo fornecida pelo Estado Parte relativa a sua
preferéncia por medidas duradouras, e com um efeito transformador de
“reequilibrio” da sociedade, e louva-o por querer efectuar essas mudangas,
inclusive através de medidas duradouras nas politicas sociais, de trabalho e da
familia, e pela realizacdo de avaliacBes de impacto de género. Considera no
entanto, que medidas especiais temporarias podem ser utilizadas nesta
estratégia a longo prazo, por exemplo, para ajudar a aliviar rapidamente o
impacto das medidas de austeridade, e para evitar que as mulheres sejam ainda
mais desfavorecidas ou marginalizadas por aquelas medidas, acelerando assim
uma igualdade substantiva entre mulheres e homens.

19. 0 Comité recomenda que o Estado Parte inclua medidas especiais e
temporarias, de acordo com o n°. 1 do artigo 4 da Convencéo e em linha
com a Recomendagdo Geral do Comité n° 25 (1992) sobre medidas
especiais temporarias, na sua legislacao, nas disposi¢fes orcamentais e nas
politicas sociais e de salide, como resposta rapida a alguns dos problemas
mais graves que as mulheres enfrentam no contexto das medidas de
austeridade tomadas pelo Estado Parte. Ao adoptar as medidas especiais
e temporarias, o Estado Parte devera estabelecer objectivos e metas
concretas e calendarios, bem como um sistema de monitorizacdo da
implementagao e progresso.

Esteredtipos

20. O Comité salda os esforcos do Estado Parte para combater os estere6tipos
de género através da educacdo nas escolas, de materiais de promocdo e de
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legislacédo proibindo a discriminagdo com base no sexo e género nos média.
Porém, regista com preocupacao que 0s estere6tipos de género persistem em
todas as esferas da vida, bem como nos media, e que o Estado Parte carece de
uma estratégia abrangente para combater os estere6tipos de género.

21.0 Comité recomenda que o Estado Parte intensifique os seus esforgos
para eliminar as atitudes estereotipadas no que diz respeito aos papeis e
responsabilidades das mulheres e dos homens na familia e na sociedade
através da adopgdo de uma estratégia abrangente dirigida a esta questéo
e que continue a implementar medidas para a eliminagdo dos estereétipos
de género discriminatérios, educando o seu publico e criando, logo que
possivel; um mecanismo para regulamentar o uso de estereétipos de
género discriminatorios nos média.

Violéncia contra as mulheres

22.0 Comite congratula-se com a adop¢do do V Plano Nacional para a
Prevencgdo e Combate & Violéncia Domestica e de Género 2014-2017 e com 0
uso de pulseiras electronicas para a prevencao da violéncia doméstica. Porém,
esta preocupado com:

(@) Aprevaléncia da violéncia com base no género contra as mulheres
na esfera doméstica e o nimero desproporcionalmente baixo, ndo obstante
crescente, de acusagdes e condenacdes de agressores, em comparagao com o
elevado nimero de casos de violéncia domeéstica reportados;

(b) O uso limitado de ordens de proteccdo; e

(c) A falta de coordenagdo entre os Tribunais de Familia e Criminal
nos casos de violéncia doméstica, do que resultam escassas opg¢des disponiveis
para as mulheres que necessitam de ordens de proteccdo imediata, dado que
estas medidas estdo dependentes da apresentacdo pela mulher de uma queixa
criminal formal contra o seu agressor

23. O Comité insta o Estado Parte a:

(a) Assegurar a aplicacdo rigorosa das leis que criminalizam a
violéncia contra as mulheres e a tomar medidas adicionais para a
prevencdo e protec¢do das mulheres e das raparigas da violéncia de género
contra as mulheres na esfera doméstica, incluindo através de processos e
condenacdes efectivas dos perpetradores;

(b) Aplicar ordens de proteccao contra companheiros abusivos; e

(¢) Criar um mecanismo que assegure a cooperagdo e
coordenacdo eficazes entre os Tribunais de Familia e Criminal a fim de
garantir as mulheres o recurso imediato a ordens e injuncdes de proteccéo
contra companheiros abusivos, sem necessidade de se envolverem em
processos judiciais.

24,0 Comité congratula-se com a Lei 83/2015 que visa a implementacdo das
disposicdes da Convencdo de Istambul, mas continua preocupado com o facto
da legislagdo do Estado Parte, apesar das melhorias, ndo estar em total
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conformidade com as disposi¢es da Convencdo de Istambul, ja que ndo
abrange todas as formas de actos sexuais sem consentimento. O Comité esta
preocupado com a falta de centros e servigos de emergéncia para vitimas de
violagdo, bem como com a falta de normas sobre formas sensiveis ao género
para os profissionais hospitalares e policiais lidarem com vitimas de violagdo.
Além disso, o Comité esta preocupado com o facto da violagdo no casamento
ser raramente acusada judicialmente como um crime especifico mas antes
como violéncia doméstica.

25. O Comité recomenda ao Estado Parte que:

(a) Tome as medidas necessarias para abordar adequadamente a
violéncia sexual nas suas leis e politicas e assegurar que todas as formas
de actos sexuais sem consentimento estdo incluidas sob a definicdo de
violagdo no Cdédigo Penal;

(b) Crie de centros e servigos de emergéncia para vitimas de
violagdo e promova a sensibilizacéo das/os profissionais dos hospitais para
a assisténcia necessaria nestes casos, bem como estabeleca normas-padréo
para o atendimento das vitimas de violagdo; e a

(c) Reveja as suas politicas de condenac¢do nos casos de violacao
no casamento, para assegurar que esta é punida de forma proporcional a
gravidade do crime.

26.0 Comité congratula-se com as recentes alteragdes ao Codigo Penal que
criminalizam especificamente a mutilacéo genital feminina. Porém, o Comité
esta preocupado com os relatos que indicam que este crime esté a ser praticado
contra as suas cidadas ou residentes fora do territorio nacional e lamenta a falta
de informacdo referente a aplicagdo da jurisdicdo extraterritorial no Estado
Parte para o crime de mutilagdo genital feminina. O Comité regista os esforgos
do Estado Parte para sensibilizar para os efeitos nefastos da mutilagéo genital
feminina na salde e vida das mulheres, seja dentro ou fora do territorio
nacional, mas esta preocupado que estes esfor¢os ndo sejam suficientes.

27.0 Comité recomenda que o Estado Parte assegure a aplicacdo rigorosa
da legislacdo que criminaliza a mutilagio genital feminina, incluindo a
acusacdo e puni¢cdo adequada de perpetradores, e garanta a jurisdi¢do
extraterritorial para a mutilacao genital feminina efectuada fora do seu
territério. O Comité recomenda também que o Estado Parte reforce as
estratégias de prevencéo direccionadas, incluindo programas de educacéo
e sensibilizacdo, em particular para as comunidades onde estas praticas
nefastas prevalecem. Ao faze-lo, o Estado Parte devera levar em
consideracdo a Recomendacdo Geral Conjunta n°. 31 (2014) do Comité
para a Eliminacdo da Discriminagdo contra as Mulheres/Comentéario
Geral n.° 18 do Comité para os Direitos das Criancas sobre praticas
prejudiciais (2014).

Tréfico e exploracéo da prostituicao

28.0 Comité congratula-se com o moderno e Sistema de Referenciagdo
Nacional criado em 2014 e com o Il Plano Nacional para a Prevencgdo e
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Combate ao Trafico de Seres Humanos 2014-2017. Porém, esta preocupado
com:

(@) A pobreza e exclusdo social das mulheres, particularmente em
grupos desfavorecidos e marginalizados de mulheres, como é o caso das
mulheres migrantes, das requentes de asilo e das ciganas, que aumenta o risco
destas se tornarem vitimas de trafico e exploragdo na prostituicao;

(b) A falta de mecanismos adequados de identificacdo de vitimas;

(c) Politicas de condenacdo demasiado brandas aplicadas aos
traficantes, que muitas vezes sdo condenados pelo crime de lenocinio, a que
corresponde uma pena mais leve; e com

(d) Falta de informacédo sobre a proteccdo e assisténcia as vitimas de
trafico, incluindo sobre a emisséo de autorizagdes de residéncia temporaria.

29. O Comité insta o Estado Parte a:

(a) Intensificar os seus esforcos no combate ao trafico de mulheres
e criangas que vivem na pobreza e correm o elevado risco de serem vitimas
de tréfico, bem como criar mecanismos de identificacdo de vitimas;

(b) Assegurar a uma répida e eficaz acusacéo e condenacéo dos
traficantes ao abrigo do artigo apropriado do Cddigo Penal; e

(c) Reforgar a proteccdo e reabilitacdo de mulheres vitimas de
trafico, providenciando-lhes o acesso a oportunidades de rendimento
alternativas, e fornecendo as mulheres indocumentadas autorizac@es de
residéncia temporaria, independentemente da sua capacidade ou vontade
de cooperar com as autoridades no processo criminal.

Participacdo na vida politica e publica

30. O Comité congratula-se com os esfor¢os do Estado Parte para aumentar a
representacdo das mulheres na vida politica e publica os quais tém alcancado
resultados sustentados. Porém, o Comité estd preocupado com a Lei da
Paridade de 2006, que estabelece uma quota minima de 33.3% para as/os
candidatas/os de cada sexo nas listas eleitorais para as elei¢cBes—europeias,
nacionais e locais, a0 passo que a paridade pode ser entendida como
significando uma representagdo igual, por outras palavras, uma representacéo
50-50. Além disso, o Comiteé regista que a Lei da Paridade tem tido um efeito
limitado a nivel local e que a efectividade desta lei é dificultada pela brandura
das san¢Bes em casos de incumprimento daquela quota. Apesar de alguns
avancos, o Comité estd igualmente preocupado por continuar baixo o nimero
de mulheres em lugares de tomada de posi¢do no executivo (8% Presidentes
de Cémara, 10 a 30% em varios 6rgdos executivos) e no servico diplomético
Embora salde a elevada proporcao de mulheres no poder judiciario, o Comité
lamenta que no Supremo Tribunal de Justica somente 8.2% dos juizes sejam
mulheres e que um certo nimero de 6rgédos publicos tenha menos de 35% de
mulheres. Finalmente, 0 Comité regista que também a Madeira ird colocar em
pratica um sistema paritario em futuras eleicdes.
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31.0 Comité urge o Estado Parte a aumentar a representacdo das
mulheres na vida politica através da alteracdo da sua Lei da Paridade, por
forma a alcancar 50% de representacdo de ambos 0s sexos em todas as
assembleias legislativas aos niveis europeu, nacional e local. O mesmo
devera ser posto em pratica nas Regides Auténomas. Recomenda também
que o Estado Parte reforce a penalizagdo em caso de incumprimento da
lei, por exemplo, prevendo a nulidade automatica dessas listas. O Comité
recomenda ainda que o Estado Parte tome medidas selectivas, incluindo
medidas especiais temporarias de acordo com o artigo 4, paragrafo 1, da
Convencao, para aumentar a representacdo das mulheres em posicGes de
tomada de decisdo no executivo, no servico diplomético, no Supremo
Tribunal e noutros 6rgéos publicos.

Educacéo

32.0 Comité salida os avancos significativos do Estado Parte no aumento da
participagdo das mulheres e raparigas nos niveis de ensino secundario e
superior. Porém, o Comité esta preocupado com a segregacdo de sexo nas
diferentes areas de ensino e com a reduzida representagéo das raparigas na area
da tecnologia e em cursos de formacéao e aprendizagem profissional, ao nivel
do ensino secundario, bem como em engenharia, industria e construgdo no
ensino superior, o que se traduz em idéntica segregacao sexual no mercado de
trabalho e numa taxa de desemprego superior para as mulheres jovens, apesar
de terem niveis de qualificagdo mais altos em comparacdo com 0s homens
empregados. Embora se congratule com a Lei 69/2009 que estabelece a
educacao sexual obrigatdria e com a informacéo de que foi implementada em
83% em todas as escolas, 0 Comité esta preocupado com o facto de esta matéria
estar a ser leccionada principalmente no ambito da disciplina de Ciéncias
Naturais no 3° ciclo do ensino bésico e da disciplina de Biologia no ensino
secundario, deste modo excluindo as/os estudantes ndo inscritas/os nestas
disciplinas. O Comité esta também preocupado com o enfoque dado sobretudo
a salde e prevencdo de doengas sexualmente transmissiveis e a gravidez
precoce, em vez das relagdes sociais de género e do impacto das atitudes e
esteredtipos patriarcais.

33.0 Comité recomenda ao Estado Parte que continue com o0s seus
esforcos para aumentar a participacao das mulheres e raparigas ao nivel
do ensino secundario e superior, incluindo em areas dominadas pelos
homens como a matematica, tecnologias de informacdo, engenharia e
construgdo, com vista a aumentar as oportunidades de trabalho,
reduzindo assim as taxas mais elevadas de desemprego. O Comité
recomenda também que o Estado Parte altere 0 modo de ensino do
programa de educagdo sexual como uma disciplina auténoma e
calendarizada, assegurando assim que todas/os estudantes sdo
alcangadas/os. Os contetdos do seu curriculum deverdo também ser
revistos de modo a garantir uma abordagem que reflicta uma perspectiva
de género forte, incluindo a desigualdade de poder nas relacdes de género,
comportamento sexual responsavel e a prevenc¢do da gravidez precoce.
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Emprego

34.0 Comité congratula-se com a Resolugdo do Conselho de Ministros
18/2014 sobre salario igual para trabalho de valor igual e a Resolugdo 19/2012,
gue visa aumentar a representaco das mulheres em posicdes de tomada de
decisdo nas empresas publicas. Sadda igualmente as varias medidas adoptadas
para o aumento da representagdo das mulheres no sector privado, incluindo as
grandes empresas cotadas na bolsa. Porém, o Comité esta preocupado com:

(@ O limitado impacto, até agora, das medidas na situagdo laboral das
mulheres, incluindo no progresso das suas carreiras e salarios, que se mantém
significativamente inferiores aos dos homens;

(b) A taxa de desemprego entre as mulheres, especialmente mulheres
jovens abaixo dos 25 anos, que é muito alta, e com o facto das mulheres
pertencentes a grupos desfavorecidos e marginalizados, como é o caso das
mulheres ciganas, migrantes ou idosas, terem acesso muito limitado ao
mercado de trabalho; e

(c) A discriminacdo que persiste no emprego contra mulheres
gravidas e mées recentes.

35. O Comité recomenda que o Estado Parte:

(a) Tome medidas selectivas, incluindo medidas especiais
temporarias, como a atribui¢io de incentivos financeiros ao emprego de
mulheres;

(b) Melhore o acesso das mulheres, especialmente as mulheres
jovens, ao mercado de trabalho e aplique o principio do salério igual para
trabalho de igual valor em todos os sectores da economia;

(c) Aumente as oportunidades de trabalho para mulheres
pertencentes a grupos desfavorecidos e marginalizados, como é o caso das
mulheres ciganas, migrantes e idosas, incluindo através de formacéo e de
oportunidades para o empreendedorismo feminino; e

(d) Tome todas as medidas necessdrias para eliminar a
discriminacgdo contra as mulheres gravidas e maes recentes no emprego.

Saude

36. 0 Comité congratula-se com as realiza¢des significativas do Estado Parte
em matéria de reducdo da mortalidade materno-infantil. No entanto, o Comité
estd preocupado com a limitacdo a liberdade de escolha das mulheres em
matéria de planeamento familiar e métodos de nascimento. O Comité esta
particularmente preocupado com os relatos de que muitas vezes as mulheres
ndo sdo consultadas e sdo submetidas a partos excessivamente medicinados e
a operacgdes cesarianas. O Comité esta preocupado também com as recentes
alteragBes de 2015 introduzidas na Lei da Interrupcéo Voluntaria da Gravidez
de 2007, que impuseram constrangimentos severos como a obrigatoriedade de
quarto consultas distintas antes do aborto e 0 pagamento de taxas moderadoras.
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37.0 Comité recomenda que o Estado preveja salvaguardas adequadas
para assegurar que os procedimentos excessivamente medicinados no
parto, tais como operacGes cesarianas, sejam cuidadosamente avaliados e
realizados apenas quando for necessario e com 0 consentimento
informado da parturiente. O Comité recomenda também que o Estado
Parte altere a Lei da Interrupcdo Voluntaria da Gravidez e revogue as
condigdes excessivamente pesadas recentemente introduzidas, incluindo o
pagamento de taxas moderadoras, a fim de proporcionar as mulheres
liberdade de escolha informada e de garantir o respeito pela sua
autonomia. O Estado Parte devera organizar os seus servi¢os de satde por
forma a que o exercicio da objeccdo de consciéncia nestes casos nao
impeca 0 acesso pleno aos servicos de saude reprodutiva, incluindo ao
aborto.

Crédito a habitacao e crédito financeiro

38. 0 Comité regista as medidas do Estado Parte para lidar com a situacdo da
habitacdo de familias com atrasos no pagamento dos créditos a habitagdo e das
rendas, incluindo a adop¢do de um enquadramento legal para a prevencéo e
negociacdo de acordos para pagamentos em atraso de contractos de crédito
para clientes domesticos e a criacdo de um Fundo de Investimento Imobiliario
para Arrendamento Urbano. O Comité est4 ainda assim preocupado com 0s
relatos de despejos como consequéncia de pagamentos em atraso do crédito a
habitacdo ou arrendamento, que a luz das medidas de austeridade, podem ter
sérias consequéncias para agregados familiares encabe¢ados por mulheres.

39.0 Comité recomenda que o Estado Parte reforce as suas iniciativas,
incluindo os fundos, para abordar o problema dos pagamentos em atraso
do crédito a habitacdo ou arrendamento, e assegurar uma abordagem com
base no género na decisé@o de acordos de divida, especialmente quando se
trate de agregados familiares encabegados por mulheres.

Mulheres rurais

40. O Comité regista a informac&o fornecida pelo Estado Parte sobre o nimero
crescente de mulheres rurais ligadas a agricultura para fins comerciais e sobre
0s importantes investimentos feitos pelo Estado Parte em tais iniciativas. Ainda
assim, o Comité estd preocupado com o elevado nimero de mulheres rurais
gue continuam a enfrentar problemas significativos no acesso ao emprego € a
e educacdo, e a estar dependentes de beneficios sociais baixos.

41.0 Comité recomenda que o Estado Parte continue com os esforcos
para incentivar o empreendedorismo das mulheres incluindo na
agricultura para fins comerciais, e que tome as medidas necessarias para
proporcionar as mulheres que vivem em &reas rurais melhores
oportunidades de educacéo e emprego.

Mulheres ciganas

42.0 Comité toma nota da Estratégia Nacional para a Inclusdo das
Comunidades Ciganas (2013-2020) e esta preocupado que as mulheres
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ciganas, sobretudo com aquelas que vivem em éareas rurais, enfrentem a
exclusao social e falta de acesso a educagdao, salde, emprego e habitagdo. Esta
particularmente preocupado com as elevadas taxas de abandono escolar entre
as raparigas ciganas devido a casamentos precoces. Para além disso, o Comité
esta preocupado com o grande nimero de mulheres ciganas que continuam a
viver em condicOes de habitacdo precarias frequentemente em povoamentos
informais constituidos por barracas, cabanas ou tendas em areas isoladas com
limitado ou nenhum acesso a transportes piblicos e servigos basicos como
agua potavel, saneamento, electricidade ou recolha de lixo.

43.0 Comité recomenda que o Estado Parte redobre os seus esforgos,
inclusive no contexto da Estratégia Nacional para a Inclusdo das
Comunidades Ciganas para 2013-2020, para garantir habitacdo adequada
e servicos basicos para as mulheres ciganas, incluindo acesso a educacéo,
saude e emprego. O Comité recomenda igualmente que o Estado Parte
tome medidas para prevenir o abandono escolar das raparigas ciganas
através da sensibilizacdo daa familias e das comunidades sobre os efeitos
nefastos do casamento precoce na salde e desenvolvimento das raparigas.

Casamento e relagdes familiares
44. O Comité regista com preocupagao que:

(@) A legislacdo do Estado Parte estabelece diferentes condigdes pos-
divércio para homens e mulheres, pelas quais aos homens é permitido voltarem
a casar apés 180 dias do divoércio, enquanto as mulheres sé o poderdo fazer
ap6s 300 dias, excepto em algumas condi¢Bes especiais que ndo sdo
igualmente aplicaveis aos homens, sob o pretexto do chamado principio da
“presuncgdo de paternidade”;

(b) A idade minima para o casar esta estabelecida por predefini¢do
aos 16 anos (com autoriza¢do dos pais) e ndo aos 18; e

(c) De acordo com a legislacdo do Estado Parte, 0 acesso a servicos
de reproducéo assistida ndo se encontra disponivel para todas as mulheres.

45. O Comité recomenda que o Estado Parte:

(a) Corrijaasua legislacao no sentido de providenciar tratamento
igual aos homens e as mulheres relativamente as condi¢es que seguem ao
divorcio, e que elimine quaisquer limites temporais para voltarem a casar;

(b) Aumente a idade minima para casar para 0s 18 anos;

(c) Adopte medidas legislativas selectivas para facilitar e alargar
os direitos das mulheres a decidirem livremente sobre o nimero de
filhas/os de acordo com o artigo 16 (e) da Convencéo, assegurar 0 acesso
a servicos reprodutivos assistidos, incluindo a fertilizacao in vitro, a todas
as mulheres sem restricoes.
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Declaracéo e Plataforma de Accéo de Pequim

46.0 Comité apela ao Estado Parte para que utilize a Declaracio e
Plataforma de Ac¢do de Pequim; nos seus esforcos de implementacao das
disposi¢des da Convencao.

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentavel

47.0 Comité apela a realizagdo de uma efectiva igualdade de género, de
acordo com as disposi¢cBes da Convencdo, durante todo o processo de
implementacéo da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentavel.

Divulgacgéo

48.0 Comité relembra a obriga¢do do Estado Parte de implementar
sistematica e continuamente as disposi¢fes da Convencao. Insta o Estado
Parte a conferir uma atencéo prioritaria a implementacdo das presentes
conclusdes finais e recomendaces até a submissdo do préximo relatorio
periédico. Consequentemente o Comité solicita a divulga¢io em tempo util
das conclus6es finais, na lingua oficial do Estado Parte, as instituicdes
relevantes do Estado a todos os niveis (nacional, regional, local), em
particular ao Governo, aos Ministérios, ao Parlamento e ao poder
judiciério, a fim de possibilitar a sua plena implementacdo. Incentiva o
Estado Parte a colaborar com todas as partes interessadas (stakeholders),
como é caso das associagcBes patronais, sindicatos, organizacfes de
mulheres e direitos humanos; universidades e centros de investigacao,
média, etc. Mais recomenda que as conclusdes finais sejam amplamente
divulgadas ao nivel das comunidades locais, para permitir a sua
implementacdo. Além disso, o Comité solicita ao Estado Parte que
continue a divulgar a Convencdo CEDAW, o seu Protocolo Opcional e
jurisprudéncia, e as Recomendacdes Gerais do Comité a todas as partes
interessadas.

Assisténcia Técnica

49. O Comité recomenda que o Estado Parte articule a implementacéo da
Convencdo com os seus esforgos de desenvolvimento e que recorra a a
assisténcia técnica regional ou internacional sobre esta matéria.

Ratificacdo de outros tratados

50. O Comité regista que a adesd@o do Estado Parte a nove dos principais
instrumentos internacionais sobre direitos humanos?! viria a aumentar a

10 Pacto Internacional sobre os Direitos Econdmicos, Sociais e Culturais; o Pacto
Internacional sobre os Direitos Civis e Politicos; o Pacto Internacional para a
Eliminacéo de Todas as Formas de Discriminacéo Racial; a Convengdo para a
Eliminacdo de Todas as Formas de Discriminagdo Contra as Mulheres; a Convengao
contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes; a
Convencéo sobre os Direitos da Crianga; a Convencéo Internacional sobre a Protecgao
dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Familias;
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fruicdo pelas mulheres dos seus direitos humanos e liberdades
fundamentais em todos os aspectos da vida. Assim, o Comité encoraja o
Estado Parte a considerar a ratificacdo da Convencéo Internacional sobre
a Proteccéo dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos
Membros das suas Familias, de que Portugal ainda néo ¢ parte.

Seguimento das Conclus@es Finais

51. O Comité solicita ao Estado Parte que apresente, no prazo de dois anos,
informacdes escritas sobre as medidas tomadas para implementacéo das
recomendacg6es contempladas nos paragrafos 23° (¢), 25° (b) e 37° acima.

Preparacéo do préximo relatério

52.0 Comité convida o Estado Parte a submeter o décimo relatorio
periédico em Novembro de 2019.

53.0 Comité solicita ao Estado Parte que siga as “Directrizes
harmonizadas para os relatorios respeitantes a tratados internacionais de
direitos humanos, incluindo orientacGes relativas a preparacdo de um
documento basico comum e de documentos sobre tratados especificos”.
(HRI/MC/2006/3 e Corr.1).

a Convencao Internacional sobre a Proteccdo de todas as Pessoas contra o
Desaparecimento Forcado; e a Convengdo sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiéncia.
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